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PARECER JURÍDICO

I. RELATÓRIO

 

1. O presente Parecer Jurídico tem por finalidade analisar, sob os aspectos da constitucionalidade, legalidade e técnica legislativa, a
minuta de projeto de lei que visa autorizar o Poder Executivo do Estado de Minas Gerais a ceder, alienar ou de qualquer forma transferir ações de sua
titularidade na Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais – CODEMIG – à União, ou entidade por ela controlada, como forma de
quitação parcial da dívida estadual, no âmbito do Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados (PROPAG), instituído pela Lei
Complementar Federal nº 212, de 13 de janeiro de 2025.
 

2. O expediente foi encaminhado à Advocacia-Geral do Estado pela Assessoria de Relações com o Mercado da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Econômico, com solicitação de análise jurídica da proposta legislativa em apreço.
 

3. Inicialmente, cumpre destacar que a operação de cessão ou alienação de ações da CODEMIG à União insere-se no contexto das
medidas de reestruturação fiscal do Estado de Minas Gerais, as quais vêm sendo adotadas ao longo dos últimos anos, em consonância com os marcos
normativos federais de ajuste fiscal dos entes subnacionais.
 

4. Diferentemente de propostas anteriores que envolviam a desestatização por meio da alienação ao setor privado, a proposta em exame
contempla exclusivamente a possibilidade de transferência das ações da CODEMIG à União ou a entidades por ela controladas, a título de dação em
pagamento de obrigações financeiras, conforme expressamente autorizado pelo art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 212/2025, que prevê a
“transferência, à União, de ativos de titularidade dos Estados, incluídas ações de empresas estatais, como forma de pagamento de suas dívidas”.
 

5. A minuta também prevê a possibilidade de que o Estado receba, como contrapartida ou ajuste operacional da operação, ativos da
própria CODEMIG, sejam bens móveis ou imóveis, com a finalidade de posterior transferência às empresas estatais estaduais por meio de aportes de
capital, ou mesmo alienação desses bens, com destinação dos recursos obtidos à quitação da dívida pública estadual.
 

6. A medida proposta insere-se no contexto da estratégia de recuperação fiscal do Estado de Minas Gerais e está alinhada com a nova
legislação federal. O PROPAG autoriza explicitamente a utilização de ativos estaduais, incluindo bens imóveis, para quitação de obrigações
financeiras com a União, com o objetivo de promover o equilíbrio fiscal do Estado. Nesse cenário, a desestatização de empresas e a transferência de
ativos para a União se tornam instrumentos essenciais para o alcance desse objetivo.
 

7. O procedimento veio instruído, até o presente momento, com os seguintes documentos:
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8. A minuta do anteprojeto estrutura juridicamente a autorização necessária para que o Estado de Minas Gerais possa, nos termos da Lei
Complementar nº 212/2025, formalizar a transferência de suas participações acionárias à União, com o objetivo de extinguir, total ou parcialmente,
obrigações financeiras decorrentes da dívida pública estadual.
 

9. Cabe, portanto, a esta Advocacia-Geral do Estado manifestar-se quanto à adequação jurídica do instrumento proposto, especialmente à
luz da Constituição do Estado de Minas Gerais, da legislação federal aplicável, do regime jurídico das sociedades de economia mista e empresas
públicas, e das normas estaduais que regem o processo legislativo de competência do Poder Executivo.
 

10. É o relatório.

II. FUNDAMENTAÇÃO
 

11. Preliminarmente, ressalta-se que, nos termos do que dispõem a Lei Complementar Estadual nº 75/2004, a Lei Complementar Estadual
nº 81/2004, o Decreto Estadual nº 47.963/2020 e a Resolução AGE nº 93/2021, compete à Advocacia-Geral do Estado manifestar-se exclusivamente
sobre os aspectos jurídicos das matérias submetidas à sua análise.
 

12. Dessa forma, esta Advocacia-Geral do Estado limita-se a examinar a juridicidade, a constitucionalidade e a conformidade normativa da
proposta apresentada, sem adentrar em avaliações de natureza técnica, econômico-financeira ou de mérito administrativo, as quais são de competência
própria dos gestores.
 

13. A presente manifestação destina-se, assim, a subsidiar a decisão da autoridade competente, nos termos dos princípios da legalidade, da
impessoalidade e da discricionariedade administrativa.

 

II.1 – Objeto da análise e competência para propositura

14. Trata-se, como visto, da análise jurídico-formal da minuta de anteprojeto de lei que visa autorizar o Poder Executivo Estadual a ceder,
alienar ou de qualquer forma transferir à União, ou entidade por ela controlada, ações de sua titularidade na Codemig, sobretudo como forma de
quitação parcial da dívida do Estado no âmbito do Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados (PROPAG), instituído pela Lei
Complementar Federal nº 212, de 13 de janeiro de 2025.
 

15. A medida insere-se na estratégia de recuperação fiscal do Estado, com vistas à amortização do passivo junto à União, conforme
autorizado no art. 3º, II, da referida norma federal, que assim prevê:
 

Art. 3º No período entre a data-base e o prazo a que se refere o § 1º do art. 2º, o Estado que aderir ao Propag poderá efetuar
o pagamento da dívida apurada nos termos do § 2º do art. 2º por meio dos seguintes instrumentos:
(...)
II - transferência, para a União, de participações societárias em empresas de propriedade do Estado, desde que a operação
seja autorizada mediante leis específicas da União e do Estado;

 

16. A edição da Lei Complementar nº 212/2025, que instituiu o PROPAG, representou significativa inflexão nessa trajetória, ao permitir
que os Estados-membros, como medida de saneamento de suas finanças, possam utilizar ativos próprios – inclusive ações de empresas estatais – para
a amortização de seus débitos com a União.
 

17. O projeto de lei em análise apresenta redação enxuta, com três artigos, estruturando juridicamente a autorização necessária para que o
Estado de Minas Gerais possa, nos termos da referida legislação federal, formalizar a transferência de suas participações acionárias na CODEMIG à
União. Trata-se de norma autorizativa, conforme exige a Constituição Estadual (art. 14, § 4º, inciso IV), a qual, por sua natureza, não detalha os
termos contratuais específicos da operação, que serão objeto de instrumentos próprios no momento da sua execução.
 

18. Nos termos do art. 90, inciso V, da Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989, compete privativamente ao Governador do
Estado a iniciativa de projetos de leis que disponham sobre matérias de interesse da administração estadual.
 

19. A proposição em exame enquadra-se nesse escopo e não está sujeita a reserva de iniciativa por outro Poder, inexistindo, portanto,
óbice de ordem formal quanto à legitimidade ativa para deflagração do processo legislativo.
 

20. Ademais, a legitimidade da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico (SEDE) para deflagrar e instruir o presente
expediente encontra-se igualmente amparada em seu marco legal de competências.
 

21. De acordo com o art. 22, incisos II, XXI, XXII e XXIV, confere à SEDE a atribuição específica para articular políticas de alienação
onerosa de ativos imobiliários e societários do Estado, bem como para coordenar a proposição de ações relacionadas ao desempenho dos papéis de
controle e participação acionários do Estado em empresas estatais.
 

22. Essa competência é detalhada pelo Decreto Estadual nº 48.678/2023, que dispõe sobre a organização da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Econômico, destacando-se as previsões contidas no art. 2º, inciso XXIV, no art. 11 e no art. 47, incisos VII, VIII e IX, que tratam
sobre a competência desta Pasta para, de modo geral, planejar, organizar, dirigir, coordenar, executar, controlar e avaliar as ações setoriais a cargo do
Estado relativas à política estadual de desestatização.
 

23. Destaque o disposto no art. 2º, inciso XXIV, do Decreto Estadual nº 48.678/2023, que confere à SEDE a competência para propor
ações relacionadas ao desempenho dos papéis de controle e participação acionários do Estado em empresas estatais.
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24. Essa previsão normativa evidencia que compete à referida Pasta não apenas acompanhar a atuação do Estado como acionista, mas
também adotar medidas voltadas à reestruturação de participações societárias, inclusive aquelas voltadas à desestatização de ativos públicos, como no
caso da CODEMIG.
 

25. Trata-se, portanto, de atribuição que se alinha diretamente ao conteúdo da minuta legislativa em exame, que versa sobre a transferência
de ações à União como forma de quitação de dívida pública, inserindo-se no escopo das prerrogativas institucionais da SEDE no que diz respeito à
gestão do portfólio acionário do Estado.
 

26. Diante disso, constata-se que a matéria tratada nos autos está diretamente vinculada às competências legais e regulamentares da SEDE,
cabendo-lhe, portanto, a iniciativa administrativa para a instrução do processo. Da mesma forma, cabe ao Excelentíssimo Senhor Governador do
Estado de Minas Gerais a iniciativa do correspondente projeto de lei autorizativa, conforme já delineado.

 

II.2 – Instrução processual e conformidade formal da minuta normativa

 

27. No Estado de Minas Gerais, os princípios e as normas para a proposição, instrução, elaboração, redação, publicação, edição e
encaminhamento de atos do processo legislativo de competência do Governador, bem como de outros atos normativos da Administração Pública
direta e indireta, estão dispostas na Lei Complementar Estadual nº 78/2004 e no Decreto Estadual nº 48.936, de 1º de novembro de 2024, que dispõe
sobre as normas para a proposição, instrução, elaboração, redação, publicação, edição e encaminhamento de atos do processo legislativo de
competência do Governador, de decreto normativo-regulamentar e de decreto de efeito concreto.
 

28. Cabe ressaltar que o Decreto Estadual nº 48.333/2021, anteriormente aplicável, foi revogado pelo art. 26 do Decreto Estadual nº
48.936/2024, o qual entrou em vigor a partir de 14 de novembro de 2024. Em razão disso, o procedimento deverá ser instruído em conformidade com
as disposições estabelecidas no novo decreto, considerando as exigências atuais para a aprovação de atos normativos de competência do Governador.
 

29. Nesse sentido, o artigo 4º do referido Decreto nº 48.936/2024 estabelece que a estrutura e a forma de redação dos atos normativos
estaduais observarão, além das normas previstas na LC nº 78/2004, as diretrizes do Manual de Redação de Técnica Legislativa do Poder Executivo -

(https://www.governo.mg.gov.br/Downloads/4ddcipld.etwManual%20de%20Reda%C3%A7%C3%A3o%20e%20T%C3%A9cncia%20Legislativa%20-
%20CTL%202022%20-%20FINAL.pdf), cuja competência para a sua edição e atualização é da Secretaria de Estado de Governo.
 

30. É necessário, antes da proposição ou edição de um ato normativo ou de processo legislativo, que o órgão ou entidade competente
promova detalhada análise prévia, instruindo o expediente com as competentes justificativas e a devida motivação, observando, ainda, na minuta, os
atributos do texto normativo e a formação adequada.
 

31. Ademais, exige-se que o texto normativo seja apresentado com a devida clareza, precisão, ordem lógica, de forma concisa e com
simplicidade, além de observar a uniformidade e a imperatividade, de modo que permita a perfeita compreensão do objetivo, do conteúdo e do
alcance do ato normativo.
 

32. Como visto acima, o artigo 11 do Decreto Estadual nº 48.936/2024 destaca que os órgãos e as entidades do Poder Executivo poderão
propor ao Governador a elaboração de atos do processo legislativo, observadas as suas respectivas competências temáticas legais, conforme disposto
na Lei nº 24.313, de 28 de abril de 2023.
 

33. Tendo sido observada a competência e a iniciativa exigidas, o projeto se encontra apto a ser analisado sob o ponto de vista de sua
juridicidade e da adequação formal de sua instrução.
 

34. Neste aspecto, os artigos 12 e 13 do Decreto Estadual nº 48.936/2024 estabelecem quais são os documentos indispensáveis à instrução
da proposta de ato normativo, a saber:

 
Art. 12 – O procedimento de elaboração de ato normativo de competência do Governador será instruído com os seguintes
documentos:
I – Análise de Impacto Regulatório – AIR, aprovada pela Segov, conforme procedimento específico;
II – manifestação fundamentada da Assessoria Jurídica ou Procuradoria do proponente ou da Advocacia-Geral do Estado –
AGE;
III – minuta do ato proposto, em meio eletrônico editável.
§ 1º – Compete ao órgão do Poder Executivo proponente a instrução, a regularização e o saneamento do procedimento, sob
pena de sua suspensão ou devolução pela Segov.
§ 2º – A elaboração da AIR será realizada pelo órgão ou pela entidade proponente, previamente à elaboração dos documentos
a que se referem os incisos II e III, observados os procedimentos e orientações da Segov.
§ 3º – A AIR será realizada conforme a complexidade ou grau de impacto estimado do problema regulatório, nos termos de
decreto específico.
§ 4º – A AIR poderá ser substituída por nota técnica ou documento equivalente que fundamente a proposta de edição do ato
normativo, mediante aprovação da Segov, nas hipóteses de:
I – atos normativos de natureza administrativa, cujos efeitos sejam restritos ao âmbito interno do órgão ou da entidade;
II – atos normativos de efeitos concretos;
III – atos normativos que disponham sobre execução orçamentária e financeira.
§ 5º – Em razão de urgência, a AIR poderá ser simplificada ou dispensada mediante autorização do Secretário-Geral e do
Secretário de Estado de Governo.
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Art. 13 – Para o cumprimento da estratégia governamental, o Governador, por meio da Secretaria-Geral ou da Segov, poderá
determinar aos órgãos e às entidades do Poder Executivo afetos à matéria que se manifestem, por meio de parecer técnico,
relatório e informações, no prazo de até 5 dias úteis ou a ser fixado de acordo com a complexidade ou transversalidade do
processo, para complementação da instrução dos atos de sua competência.
§ 1º – A Secretaria-Geral, em articulação com a Segov, determinará a realização de reuniões para alinhamento da política
intragovernamental e intergovernamental.
§ 2º – A ausência de resposta dentro do prazo estabelecido no caput implicará concordância tácita do proponente com a
proposta em conformidade com a estratégia governamental e com as orientações jurídicas da AGE.
 

 

35. Documento indispensável é aquele obrigatório e imprescindível, sem o qual a proposta do decreto não será recebida pela Secretaria de
Estado de Governo (SEGOV), órgão responsável pela análise das propostas de atos normativos de competência do Governador.
 

36. Embora a minuta do ato (inciso III) tenha sido devidamente incluída no expediente (110728353), não foi identificada, até o momento, a
presença da Análise de Impacto Regulatório (AIR) nos autos (inciso I do art. 12).
 

37. A AIR, nos termos do art. 12, §2º, do Decreto Estadual nº 48.936/2024, deve ser confeccionada pelo órgão proponente do ato
normativo, devendo sua elaboração ser observada para a adequada regularidade formal da instrução do processo.
 

38. O referido decreto prevê, contudo, hipóteses excepcionais de dispensa ou simplificação da AIR, a exemplo do disposto em seu art. 12,
§5º, que autoriza, em razão de urgência devidamente justificada, a adoção de tais medidas, desde que homologadas pelo Secretário-Geral e pelo
Secretário de Estado de Governo.
 

39. Cabe à área técnica responsável verificar, no âmbito da instrução processual, a juntada do AIR em sua forma completa ou,
alternativamente, comprovar a sua dispensa legal ou a apresentação de documento simplificado, conforme autorização expressa prevista no decreto, o
que fica ressalvado.
 

40. Também chamamos atenção ao fato de que o art. 13 do Decreto Estadual nº 48.936/2024 autoriza o Governador, por meio da
Secretaria-Geral ou da SEGOV, a solicitar manifestações técnicas de órgãos ou entidades do Poder Executivo em prazos definidos conforme a
complexidade do processo.
 

41. A norma também prevê que, em caso de ausência de resposta no prazo estabelecido, presume-se a concordância tácita com a proposta,
destacando a necessidade de celeridade e alinhamento institucional no atendimento às demandas governamentais.
 

42. Nessa linha, a Nota Técnica 2 (110727859), emitida pela "Assessoria de Relações com o Mercado", apresenta fundamentos técnico-
administrativos que, em tese, poderiam suprir essa exigência, caso assim reconhecido pela instância competente. Vejamos:

 
Em 13 de janeiro de 2025 foi aprovada pelo Congresso Nacional a Lei Complementar nº 212, que institui o Programa de
Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados (Propag), destinado a promover a revisão dos termos das dívidas dos Estados e do
Distrito Federal com a União.
A referida Lei, em seu artigo 3º, define os instrumentos que o Estado que aderir ao Propag poderá dispor para efetuar o
pagamento da dívida apurada. Dentre esses instrumentos, destaca-se aqui o inciso II:
- II: transferência, para a União, de participações societárias em empresas de propriedade do Estado, desde que a operação
seja autorizada mediante leis específicas da União e do Estado.
O objetivo do artigo 3º, inciso II da referida lei complementar federal, é permitir a redução da dívida do Estado por meio de
pagamento com ativos. Esse pagamento, juntamente à adesão ao Propag, tem como objetivo a redução dos encargos da
dívida, cujos valores estão disciplinados no art. 5º da referida Lei.
No mesmo art. 3º, § 1º, prevê que as transferências de ativos de que tratam os incisos II, III e VII serão realizadas com base
em valor justo, levando em conta a conveniência e a oportunidade da operação, tanto para a União quanto para o Estado. E
no § 2º, II define que as partes terão até 31 de dezembro de 2025 para negociar os termos e divulgar acordo de transferência,
fixando condições de transferência e valor do ativo.
Nesse sentido, o anteprojeto de lei aqui proposto visa possibilitar que o Estado de Minas Gerais, em atendimento ao Inciso
II do art. 3º da Lei do Propag, possa transferir à União sua participação acionária de propriedade na CODEMIG, na
totalidade ou em parte, conforme negociação entre os entes, para pagamento de sua dívida apurada.
Por fim, o texto dispõe, em seu artigo 2º, que eventuais ativos de propriedade da Codemig possam ser transferidos ao Estado,
em decorrência de ajustes societários e patrimoniais que eventualmente se façam necessários para a negociação com a União.

 

43. Também foi elaborada a "Exposição de Motivos de Ato Normativo" ( 110723736), através do qual a referida área técnica afirma os
fundamentos da proposta, apresentando o contexto institucional e os objetivos da medida. Tal documento, nos termos das normas que regem o
processo legislativo no âmbito do Poder Executivo estadual, tem por finalidade explicitar os motivos que justificam a edição do ato normativo, com
base em elementos técnicos, jurídicos e fáticos, demonstrando sua necessidade, oportunidade e aderência ao ordenamento vigente.
 

44. A exposição de motivos, portanto, cumpre papel relevante na instrução do procedimento, servindo como peça de motivação formal e
de contextualização da proposta legislativa perante os órgãos de controle interno e externo, bem como perante o Poder Legislativo.
 

45. Destaca-se que a responsabilidade pela adequada instrução do processo, inclusive quanto à apresentação da AIR ou sua justificativa de
dispensa, é da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, nos termos do art. 12, § 1º do Decreto nº 48.936/2024.
 

46. Ademais, recomenda-se que a SEDE avalie a necessidade de manifestação de outros órgãos que, por competência temática, possam
ter atribuições relacionadas à matéria, a fim de assegurar a completude da instrução e evitar óbices na tramitação interna junto à SEGOV.
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47. Por fim, ressalta-se que a regularidade formal do expediente será condição para recebimento e processamento do projeto pela
Secretaria de Estado de Governo, conforme estabelecem os arts. 14 e 16 do Decreto nº 48.936/2024, c/c o art. 9º do Decreto nº 48.635/2023.

 

II.3 – Da análise da minuta do projeto de lei (110728353)
 

48. Como visto, a minuta de anteprojeto de lei submetida à análise tem por objeto a cessão, alienação ou de qualquer outra forma a
transferência, na totalidade ou em parte, das ações ordinárias e/ou preferenciais de sua propriedade na Companhia de Desenvolvimento Econômico de
Minas Gerais – Codemig à União, ou entidade por ela controlada, como forma de amortização da dívida pública do Estado de Minas Gerais, no
âmbito do Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados (PROPAG), instituído pela Lei Complementar Federal nº 212/2025.
 

49. Trata-se, portanto, de instrumento normativo essencial para viabilizar a operacionalização de medida federativa de reestruturação do
passivo estadual.
 

50. Sob o aspecto formal, a minuta em análise deve apresentar estrutura compatível com os princípios, regras e padrões estabelecidos pela
Lei Complementar Estadual nº 78/2004, pelo Decreto Estadual nº 48.936/2024 e pelas diretrizes do Manual de Redação de Técnica Legislativa do
Poder Executivo, aprovado pela SEGOV.
 

51. Materialmente, sabe-se que a edição de todo e qualquer ato administrativo deve atender às circunstâncias que conduzam a atividade
administrativa ao seu verdadeiro e único objetivo - o bem comum. Assim, compete a esta unidade de assessoramento jurídico verificar a
constitucionalidade, a adequação e a juridicidade da proposição.
 

52. Nesse sentido, o exame minucioso do anteprojeto de lei em análise demanda uma análise sistemática de cada um de seus dispositivos à
luz do ordenamento jurídico aplicável. Este tópico dedica-se, assim, a percorrer os aspectos jurídicos relevantes da proposta, destacando sua
conformidade com o marco legal vigente e apontando eventuais necessidades de ajustes.
 

53. A proposta legislativa encontra fundamento no art. 14, §4º, inciso IV, da Constituição do Estado de Minas Gerais, que condiciona a
alienação de ações de empresas públicas e sociedades de economia mista à prévia autorização legislativa. Adicionalmente, o art. 3º, inciso II, da LC
Federal nº 212/2025, autoriza a utilização de participações societárias como instrumento de extinção da dívida dos Estados com a União, desde que a
operação esteja amparada por lei específica estadual.
 

54. Quanto ao mérito da regulamentação, observa-se que a minuta está estruturada de forma lógica e compatível com os objetivos
propostos, com dispositivos que tratam de maneira clara e objetiva dos elementos essenciais à validade da norma. Ainda assim, eventuais ajustes
redacionais pontuais poderão ser realizados posteriormente pela Assessoria Técnico-Legislativa, não comprometendo a validade do texto proposto.
 

55. Primeiramente, verifica-se que a ementa encontra-se redigida de forma clara e objetiva, com adequada delimitação temática. O
preâmbulo e os dispositivos estão organizados em sequência lógica, respeitando a coerência interna da norma, e o vocabulário adotado é preciso,
impessoal e normativo.
 

56. Nesse ponto, ressalvamos que a ementa deverá estar alinhada à direita, conforme prescrito no inciso II, do art. 12 da Lei
Complementar nº 78, de 09/07/2004.
 

57. O art. 1º da minuta de projeto de lei em exame confere autorização ao Poder Executivo do Estado de Minas Gerais para ceder, alienar
ou de qualquer forma transferir, total ou parcialmente, as ações ordinárias e/ou preferenciais de sua titularidade na Companhia de Desenvolvimento
Econômico de Minas Gerais – CODEMIG – à União ou a entidade por ela controlada, como forma de quitação da dívida estadual, no contexto do
Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados (PROPAG), instituído pela Lei Complementar Federal nº 212, de 13 de janeiro de 2025.
 

58. Trata-se de dispositivo com natureza eminentemente autorizativa, cujo conteúdo está juridicamente amparado no inciso II do artigo 3º
da referida lei complementar federal, que admite expressamente a possibilidade de transferência de ativos estaduais à União, inclusive ações de
empresas estatais, como forma de extinção de obrigações financeiras dos Estados aderentes ao PROPAG.
 

59. Do ponto de vista jurídico-formal, o dispositivo atende à exigência constante do artigo 14, § 4º, inciso IV, da Constituição do Estado
de Minas Gerais, que estabelece a necessidade de autorização legislativa específica para alienação do controle acionário de sociedades de economia
mista.
 

60. Ainda que a redação da minuta não mencione expressamente a alienação do controle, deve-se considerar que a CODEMIG é
atualmente controlada integralmente pelo Estado de Minas Gerais, de modo que qualquer cessão de ações, mesmo que parcial, poderá acarretar
impactos relevantes sobre a estrutura de governança da companhia. Assim, a autorização legislativa revela-se necessária e juridicamente adequada,
conferindo ao Poder Executivo os meios normativos indispensáveis para realizar a operação, observadas, naturalmente, as etapas administrativas e
societárias correspondentes.
 

61. A operação autorizada, neste caso, configura instrumento de cooperação federativa com finalidade fiscal, estruturado com fundamento
em legislação federal complementar e voltado ao reequilíbrio das contas públicas estaduais, sendo plenamente compatível com o princípio da
eficiência administrativa e da busca pelo equilíbrio fiscal previstos no artigo 37 da Constituição da República e no artigo 1º da Lei Complementar nº
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF).
 

62. O artigo 2º da minuta trata da possibilidade de, no âmbito da operação prevista no artigo anterior, o Estado receber da própria
CODEMIG ativos de sua titularidade – bens móveis ou imóveis – os quais poderão ser, posteriormente, utilizados de duas formas: aportados como
capital em outras empresas estatais estaduais ou alienados, com a destinação do produto da venda à quitação da dívida no âmbito do PROPAG.
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63. Trata-se de mecanismo acessório de extrema relevância jurídica e operacional, que oferece ao Estado flexibilidade para a
reorganização patrimonial e societária prévia à cessão de ações. É comum, no âmbito de processos de desestatização, que ativos considerados não
essenciais ou estratégicos sejam destacados das sociedades objeto de transferência, de modo a preservar interesses públicos ou otimizar a gestão de
bens do Estado.
 

64. A previsão contida no parágrafo único, ao autorizar a destinação dos ativos recebidos ao pagamento da dívida estadual ou a sua
alocação estratégica por meio de aportes em estatais, harmoniza-se com a disciplina da própria Lei Complementar nº 212/2025, que admite, como
forma de cumprimento das obrigações no âmbito do PROPAG, a mobilização de diferentes categorias de ativos patrimoniais.
 

65. A medida também é compatível com o regime jurídico das sociedades por ações, previsto na Lei nº 6.404/1976, especialmente os
dispositivos que tratam da reorganização societária, da alienação de ativos e da avaliação patrimonial, e deverá ser executada em consonância com os
princípios da legalidade, economicidade, transparência e motivação, exigindo, inclusive, avaliação prévia de valor e análise de oportunidade e
conveniência para cada operação concreta.
 

66. Finalmente, o artigo 3º da minuta estabelece a cláusula de vigência da norma, dispondo que a lei entra em vigor na data de sua
publicação. Trata-se de fórmula legislativa tradicional, em conformidade com o artigo 1º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro
(LINDB), e que se revela adequada diante do caráter autorizativo do diploma legal proposto.
 

67. A vigência imediata é desejável, pois permitirá ao Poder Executivo estadual dar início, com celeridade, aos procedimentos
administrativos e negociações com a União para a operacionalização da transferência dos ativos e a adesão plena ao PROPAG.
 

68. A estrutura da minuta legislativa é clara, objetiva e está tecnicamente adequada aos seus propósitos. Trata-se de proposta enxuta, mas
suficiente para habilitar juridicamente o Estado de Minas Gerais à adoção das medidas necessárias à cessão de sua participação acionária na
CODEMIG à União, como estratégia legítima e válida de enfrentamento do endividamento público estadual, sem que se verifique qualquer vício de
inconstitucionalidade, ilegalidade ou inobservância das normas aplicáveis.
 

69. Dessa forma, conclui-se que a minuta de anteprojeto de lei, sob os aspectos jurídico, formal e material, apresenta-se compatível com os
objetivos pretendidos pela Administração Pública Estadual, observando os requisitos legais, constitucionais e técnicos necessários à sua regular
tramitação e eventual edição.

 

III. CONCLUSÃO

 

70. Diante do exposto, e ressalvadas as análises de natureza técnica, econômica ou financeira, bem como as decisões vinculadas ao juízo
de conveniência e oportunidade da Administração, esta Advocacia-Geral do Estado, no exercício das competências que lhe são atribuídas, entende
que a minuta de anteprojeto de lei apresentada não apresenta óbices jurídicos à sua tramitação, desde que observadas as orientações e ressalvas
consignadas no corpo deste Parecer. Em especial, recomenda-se atenção aos seguintes pontos:

 

a)  que a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico (SEDE) verifique a necessidade de complementação da instrução
processual com a Análise de Impacto Regulatório (AIR) ou, quando for o caso, com a devida justificativa de dispensa, nos termos
do art. 12 do Decreto Estadual nº 48.936/2024;
 

b) que se avalie, no âmbito da SEDE, a necessidade de manifestação de outros órgãos setoriais com competência temática sobre a
matéria, a fim de evitar entraves durante a tramitação administrativa interna e garantir a completude da instrução;
 

c) que, no momento da implementação concreta das operações de alienação de ações das empresas públicas e sociedades de
economia mista, sejam observados todos os requisitos materiais, documentais e procedimentais pertinentes, especialmente quanto à
regularidade jurídica das participações societárias, à titularidade estatal das ações a serem transferidas, à compatibilidade com
obrigações pré-existentes e à manifestação formal de interesse da União ou da entidade pública recebedora;
 

d) que eventual regulamentação infralegal futura explicite os trâmites, exigências e condições operacionais para execução da
transferência do controle acionário, assegurando-se o respeito aos princípios da legalidade, transparência, rastreabilidade
patrimonial e segurança jurídica;
 

e) que a ementa da minuta seja alinhada à direita, conforme prescrição contida no inciso II do art. 12 da Lei Complementar Estadual
nº 78/2004;

 

71. Destaque-se que a proposta apresenta-se amparada no artigo 3º, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 212/2025, que autoriza
expressamente a utilização de participações societárias como instrumento de quitação de dívidas estaduais perante a União. No plano estadual, a
proposição atende ao disposto no artigo 14, § 4º, inciso IV, da Constituição do Estado de Minas Gerais, que exige autorização legislativa específica
para a alienação de ações de empresas estatais.
 

72. Assim, ressalvadas as observações acima, opina-se favoravelmente quanto à juridicidade do anteprojeto de lei, sem prejuízo de que as
instâncias técnicas e econômicas competentes avaliem a conveniência e a oportunidade da medida, à luz dos impactos operacionais, financeiros e
regulatórios envolvidos.
 

73. Eventuais ajustes pontuais não comprometem a validade global da proposta, podendo ser objeto de aprimoramento no trâmite
legislativo. A estrutura geral do anteprojeto mostra-se tecnicamente adequada e juridicamente segura para seus propósitos.
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74. É a manifestação jurídica.

 
 

Thiago de Oliveira Soares 

Procurador do Estado

Assessor Jurídico Chefe

Masp. 1.327.167-1 || OAB/MG 105.450

 
Aprovado por:

Rafael Rezende Faria

Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica

Sérgio Pessoa de Paula Castro

Advogado-Geral do Estado de Minas Gerais
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